
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 661, DE 2011

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO

De autoria do nobre Deputado Pedro Bigardi, o projeto de lei em epígrafe objetiva acrescentar dispositivo à Lei nº 6.374, de 1989, a qual dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, a fim de isentar do referido imposto as entidades paulistas de assistência social e sem finalidades lucrativas, detentoras do título de Utilidade Pública Estadual e cadastradas pela Secretaria de Desenvolvimento Social.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias, de 01 a 05 de agosto de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo proposto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, inclusive quanto ao mérito.

Em que pesem os argumentos contrários ao projeto, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Vitor Sapienza, discordamos do seu posicionamento, pois não vemos óbices de natureza financeira ou orçamentária à sua aprovação, sendo que o artigo 3º da proposição prevê os recursos necessários para suprir a redução da expectativa de receita tributária do Estado decorrente da medida pleiteada.

Analisando o mérito, destacamos que a propositura tem o nobre objetivo de criar condições mais favoráveis para que as entidades de assistência social e sem finalidades lucrativas continuem com uma política social destinada ao atendimento das necessidades básicas das pessoas.

Quanto ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que o mesmo aprimora a redação do projeto, motivo pelo qual somos por sua aprovação.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 661, de 2011, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

DeputadO HAMILTON PEREIRA 
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